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RESUMO 
A poluição sonora é uma das principais formas de degradação ambiental em centros urbanos, 
causando impactos negativos à saúde pública e à qualidade de vida. Considerada a terceira 
maior poluição ambiental, depois da poluição do ar e da água, seus efeitos incluem 
irritabilidade, distúrbios do sono e dificuldades de concentração. Este estudo analisou a 
atuação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Mudança 
do Clima (SEMMASCLIMA) na fiscalização da poluição sonora em Manaus-AM entre 2021 
e 2024. Os dados foram coletados a partir de denúncias registradas via WhatsApp, sistema 
Slim, e-mail e requisições de órgãos de controle. Durante o período analisado, foram 
atendidas 5.234 ocorrências relacionadas à poluição sonora, representando aproximadamente 
60% das denúncias ambientais recebidas pelo órgão. O Ministério Público Estadual (MPE) foi 
o principal demandante de ações de fiscalização, reforçando a relevância do problema. Além 
da ação fiscalizatória, destaca-se a necessidade de estratégias preventivas, como campanhas 
educativas e aprimoramento das políticas públicas para mitigar os impactos da poluição 
sonora. O estudo evidencia que a fiscalização contínua e eficaz é fundamental para minimizar 
os danos ambientais e sociais decorrentes do excesso de ruído, garantindo o cumprimento da 
legislação vigente. Conclui-se que a implementação de ações integradas entre órgãos públicos 
e a sociedade civil é essencial para o controle desse problema, visando à melhoria da 
qualidade ambiental e ao bem-estar da população. 
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1 INTRODUÇÃO 

A poluição sonora é considerada uma forma significativa de poluição ambiental, 
impactando a qualidade de vida e a saúde pública. Embora não tenha manifestações visíveis, 
seus efeitos são amplos, resultando em distúrbios do sono, estresse, irritabilidade e 
dificuldades de concentração (Comin e Aguiar, 2016; Miranda e Stadzisz, 2018; Castro et al., 

2019). A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconheceu a poluição sonora como um sério 
problema de saúde pública, associando-a a problemas como deterioração do estado emocional 
e efeitos psicofisiológicos (Bressane et al., 2016; Miranda e Stadzisz, 2018; Castro et al., 

2019). Reflexões sobre esses impactos têm crescido, evidenciando a necessidade de 
intervenções eficazes para a gestão deste tipo de poluição, a fim de mitigar seus efeitos 
(Bressane et al., 2010; Bressane et al., 2016). 

Com o crescimento urbano acelerado, os níveis de ruído em centros urbanos como por 
exemplo, Manaus-AM têm aumentado significativamente, impulsionados por fontes como 
tráfego intenso, atividades comerciais, eventos religiosos e estabelecimentos de lazer (Eniz, 
2004; Paz et al., 2005; Lacerda et al., 2010). A poluição sonora, por sua vez, tem efeitos 
adversos na saúde, incluindo distúrbios do sono e irritabilidade, conforme relatado por Sakai 
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et al. (Sakai et al., 2019). 
A poluição sonora é uma preocupação ambiental e social, pois seus efeitos vão além 

do desconforto auditivo, influenciando a dinâmica urbana e gerando demandas por maior 
fiscalização e controle. No Brasil, a legislação prevê limites para emissão de ruídos, e a 
fiscalização é responsabilidade dos órgãos ambientais municipais. Em Manaus, essa 
atribuição cabe à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e 
Mudança do Clima (SEMMASCLIMA), que atua por meio do Departamento de Fiscalização 
(DEFIS) para atender denúncias e garantir o cumprimento das normas ambientais. 

Diante desse cenário, este estudo analisa a atuação da SEMMASCLIMA na 
fiscalização da poluição sonora em Manaus-AM, com base nas ocorrências registradas entre 
2021 e 2024, destacando a relevância da gestão ambiental na mitigação dos impactos à saúde 
pública e à qualidade de vida urbana. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

Este estudo foi realizado no município de Manaus, capital do estado do Amazonas, 
localizado na região Norte do Brasil. A pesquisa teve como base dados quantitativos de 
fiscalização ambiental, coletados junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Sustentável e Mudança do Clima (SEMMASCLIMA), abrangendo o 
período de 2021 a 2024. 

Os dados analisados referem-se às denúncias de poluição sonora registradas pela 
população por meio de diferentes canais de comunicação, incluindo o aplicativo WhatsApp, o 
sistema Slim, e e-mail institucional da SEMMASCLIMA. Além disso, foram consideradas 
denúncias encaminhadas por órgãos de controle ambiental e fiscal, como o Ministério Público 
e demais instituições fiscalizadoras. As informações foram organizadas e classificadas de 
acordo com as tipologias e o número de ocorrências. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A fiscalização da poluição sonora em Manaus-AM é de atribuição da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente Desenvolvimento Sustentável e Mudança do Clima – 
SEMMASCLIMA através do Departamento de Fiscalização -DEFIS. A partir de 2021 a 2024 
foram atendidas 5234 ocorrências (Figura 1), correspondendo a aproximadamente 60% em 
comparação as demais tipologias constatadas nas denúncias (Tabela 1). Este dado evidencia a 
relevância da fiscalização adequada num contexto em que a poluição sonora é reconhecida 
como um dos principais causadores de problemas de saúde pública, associada a efeitos 
adversos como irritabilidade, distúrbios do sono e falta de concentração (Rabbani, 2016; 
Miranda e Stadzisz, 2018; Castro et al., 2019; Sakai et al., 2019). A efetiva atuação das 
autoridades competentes é essencial para lidar com a crescente insatisfação dos cidadãos em 
relação à poluição sonora, que afeta consideravelmente a qualidade de vida urbana (Bressane et 

al., 2016; Brasileiro et al., 2019; Sakai et al., 2019). 
 
Tabela 1. Atendimentos por tipologias e percentual realizados pela 
SEMMASCLIMA/DEFIS. 

ATENDIMENTOS 2021-2024 
Tipologia Atendidas Percentual 
Poluição Sonora 5234 59,97% 
Queimadas 287 3,29% 
Invasão de Áreas Protegidas 967 11,08% 
Outras Tipologias 686 7,86% 
Ministério Público 1553 17,80% 

Fonte: (SEMMASCLIMA/DEFIS). 
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Figura 1. Denúncias recebidas e atendidas de poluição sonora de 2021 a 2024.  

 
Fonte: (SEMMASCLIMA/DEFIS). 

 
Ao longo dos 4 anos analisados foram recebidas 1809 requisições de órgãos de 

controle, sendo atendidas 1553 (Tabela 2). O Ministério Público Estadual (MPE) é o órgão 
que mais demanda a Secretaria, seguido da Procuradoria Geral do Município (PGM) e da 
Vara do Meio Ambiente (VMA). As demandas recebidas são em grande maioria denúncias de 
poluição sonora. 

Isso é ressaltado por (Comin e Aguiar, 2016), no qual destaca que a maioria das 
demandas destas instituições consistem em denúncias de poluição sonora. 
 
Tabela 2. Atendimentos por tipologias e percentual realizados pela 
SEMMASCLIMA/DEFIS. 

ANO Órgãos de Controle 
Recebida Atendida 

2021 352 309 
2022 400 346 
2023 534 332 
2024 523 566 
TOTAL 1809 1553 

Fonte: (SEMMASCLIMA/DEFIS). 
 
4 CONCLUSÃO 

A análise das ocorrências atendidas pela SEMMASCLIMA entre 2021 e 2024 
demonstra que a poluição sonora representa a principal demanda ambiental registrada, 
correspondendo maior número de denúncias. Esse dado evidencia a importância da 
fiscalização contínua e eficaz para minimizar os impactos negativos na saúde pública, como 
irritabilidade, distúrbios do sono, falta de concentração, entre outras patologias. 

A atuação das autoridades competentes é essencial para garantir o cumprimento da 
legislação vigente e atender à crescente insatisfação dos cidadãos em relação à qualidade 
ambiental urbana. Medidas como reforço na fiscalização, campanhas educativas e 
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aprimoramento das políticas públicas podem contribuir significativamente para a redução da 
poluição sonora e a melhoria da qualidade de vida da população. 
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